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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
IMPETRANTE : EDUARDO JOSE NASCIMENTO CORREIA DE AMORIM
ADVOGADO : MARA CRISTINA MARINHO BERALDO - RJ201344
IMPETRADO : MINISTRO EXTRAORDINARIO DA SEGURANÇA PUBLICA
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PAD. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PENA DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEGALIDADE. 
AUSÊNCIA DE DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA APLICAÇÃO DA 
PENA. VALOR DO PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO PELO SERVIDOR. 
IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DO PROCEDIMENTO PREVISTO NA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU 4 DE 17/2/2009. INEXISTÊNCIA DE CONDUTA 
CULPOSA. ORDEM DENEGADA.

1. Trata-se de mandado de segurança em que se pretende a anulação da 
pena de cassação de aposentadoria de servidor público vinculado ao Departamento de 
Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro, no cargo de Agente de Vigilância, Classe 
S, Padrão III, em razão da prática das infrações disciplinares previstas nos arts. 116, III, 
117, XVI (utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades 
particulares), e 132, IV (improbidade administrativa), da Lei 8.112/1990.

2. Não há falar em ilegalidade alguma da pena aplicada, pois, segundo 
entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte, "assentado o cometimento de 
infração punível exclusivamente com a demissão, não cabe ao órgão censor aplicar 
sanção diversa ao servidor, dado que o comando do art. 132 da Lei n. 8.112/1990 se 
apresenta como norma vinculante para a autoridade administrativa julgadora" (MS 
17.868/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 23/3/2017).

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera ser irrelevante 
o valor do proveito econômico auferido pelo servidor para aplicação da penalidade, pois 
o ato de demissão é vinculado, razão pela qual é despiciendo falar em razoabilidade ou 
proporcionalidade da pena.

4. O procedimento previsto na Instrução Normativa CGU 4 de 
17/2/2009 para o caso de extravio ou dano a bem público que implicar prejuízo de 
pequeno valor aplica-se a casos de conduta culposa do servidor, o que não é a 
hipótese dos autos, pois apurado no processo administrativo disciplinar (PAD) a prática 
de conduta dolosa do servidor.
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5. Segurança denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, denegar a segurança, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 

    Brasília, 28 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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5. Segurança denegada.

RELATÓRIO

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado por 
EDUARDO JOSE NASCIMENTO CORREIA DE AMORIM contra ato do Ministro 
Extraordinário da Segurança Pública consubstanciado na Portaria 54 de 27/4/2018, que 
lhe aplicou a pena de cassação de aposentadoria em razão da prática da infrações 
disciplinares previstas nos arts. 116, III, 117, XVI (utilizar pessoal ou recursos materiais 
da repartição em serviços ou atividades particulares), e 132, IV (improbidade 
administrativa), da Lei 8.112/1990.

O impetrante narra que, "em 22/05/2014, o Superintendente Regional do 

Departamento de Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro, por meio da Portaria nº 

89/2014-SR/DPF/RJ, resolveu instaurar Processo Administrativo Disciplinar com a 

finalidade de apurar a responsabilidade funcional do servidor EDUARDO JOSE 

NASCIMENTO CORREIA DEAMORIM, Agente de Vigilância, Classe S, Padrão III, 

matrícula nº 6.186, lotado na SR/DPF/RJ, em virtude de, supostamente, ter realizado 

abastecimentos em viatura do DPF em volume incompatível com a capacidade do 

tanque de combustível do veículo, bem como por ter realizado, em quatro ocasiões, 

mais de um abastecimento na viatura no mesmo dia, além de ter feito uso do veículo 

por várias vezes para se deslocar à sua residência, o que configuraria, em tese, a 

prática das transgressões disciplinares tipificadas no inc. III do art. 116 e no inc. XVI do 

art. 117 da Lei n° 8.112/1990" (fl. 2).

Sustenta a ilegalidade da aplicação da pena de cassação de aposentadoria 
com base nestes argumentos: a) inobservância das disposições contidas no art. 128 da 
Lei 8.112/1990 no momento da individualização da pena e dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, ao não ser considerado o fato de que se trata de 
sua primeira infração funcional cometida em seus trinta anos de serviço prestado; b) o 
dano causado ao erário foi de valor insignificante (R$ 1.205,06 – que corresponde aos 
deslocamentos do serviço prestado no Município do Rio de Janeiro até a sua 
residência, localizada no Município de Magé/RJ); c) desobediência aos arts. 1º, 4º e 6º 
da Instrução Normativa CGU 4/2/2009, que estabelecem que os danos causados ao 
erário que não ultrapassem o valor de R$ 8.000,00 podem ser apurados por Termo 
Circunstanciado Administrativo, o que não ocorreu.

Por fim, requer o reconhecimento da nulidade do ato de cassação de 
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aposentadoria com a sua reintegração ao cargo antes ocupado.

O pedido liminar foi indeferido pelo Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (fls. 
322/324).

Foram apresentadas informações pela autoridade coatora às fls. 122/321.

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da segurança (fls. 
330/334).

É o relatório.

VOTO

Na espécie, trata-se de mandado de segurança em que se pretende a 
anulação da pena de cassação de aposentadoria de servidor público vinculado ao 
Departamento de Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro, no cargo de Agente de 
Vigilância, Classe S, Padrão III, em razão da prática da infrações disciplinares previstas 
nos arts. 116, III, 117, XVI (utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 
serviços ou atividades particulares), e 132, IV (improbidade administrativa), da Lei 
8.112/1990.

De início, observo que o impetrante não contesta as infrações apuradas em 
processo administrativo disciplinar, mas apenas questiona a pena de cassação de 
aposentadoria que lhe foi aplicada, por entender que não houve observância dos 
critérios definidos no art. 128 da Lei 8.112/1990 bem como dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.

Quanto ao ponto, destaco que não há falar em ilegalidade alguma da pena 
aplicada, pois, segundo entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte, "assentado 

o cometimento de infração punível exclusivamente com a demissão, não cabe ao órgão 

censor aplicar sanção diversa ao servidor, dado que o comando do art. 132 da Lei n. 

8.112/1990 se apresenta como norma vinculante para a autoridade administrativa 

julgadora" (MS 17.868/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 
23/3/2017). Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDOR FEDERAL. PROCURADOR 
DA FAZENDA NACIONAL. CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. 
CONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AOS SIGILOS BANCÁRIO E 
FISCAL NÃO OBSERVADA. NOMEAÇÃO DE CURADOR. INVIABILIDADE 

Documento eletrônico VDA40415302 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 29/02/2024 15:39:25
Código de Controle do Documento: 9f9407fa-16fd-4248-92ce-f693a2f0944e



DE VERIFICAÇÃO DA SAÚDE MENTAL DO INDICIADO APÓS 
ENCERRADO O PROCESSO. DEFENSOR TÉCNICO. DESNECESSIDADE. 
SÚMULA VINCULANTE N. 5/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. AFERIÇÃO DA CONDUTA DO INDICIADO. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 650/STJ. ORDEM DENEGADA.

[...]

10. "A autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade para 
aplicar ao servidor pena diversa de demissão quando caracterizadas as 
hipóteses previstas no art. 132 da Lei n. 8.112/1990" (Súmula 650/STJ).

11. Ordem denegada. (MS n. 21.721/DF, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 9/11/2022, DJe de 18/11/2022.)

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROCESSO DISCIPLINAR. APOSENTADORIA. CASSAÇÃO. 
CONSTITUCIONALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. 
PROVA EMPRESTADA. POSSIBILIDADE. SANÇÃO. 
DISCRICIONARIEDADE. INEXISTÊNCIA. INFRAÇÕES DISCIPLINARES. 
OCORRÊNCIA.

[...]

5. Constatado o enquadramento na conduta tipificada no art. 117, IX 
("valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento 
da dignidade da função pública" e XI ("atuar, como procurador ou 
intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de 
benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, 
e de cônjuge ou companheiro"), da Lei n. 8.112/90, inexiste para a 
autoridade administrativa discricionariedade para aplicação de sanção 
diversa.

6. Hipótese em que, no caso concreto, é incontroverso que a parte 
impetrante recebia de empresa cartão de transporte público para a sua 
empregada doméstica e prestou assessoria na elaboração de defesa em 
autos de infração, transgredindo os dispositivos indicados.

7. Ordem denegada, com a revogação da liminar proferida pelo 
antecessor do relator. Agravo regimental prejudicado. (MS n. 20.968/DF, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 10/6/2020, DJe 
de 29/6/2020.)

No que diz respeito à alegação de irrisoriedade do dano causado ao erário, 
de igual forma, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera ser 
irrelevante o valor do proveito econômico auferido pelo servidor para aplicação da 
penalidade, pois o ato de demissão é vinculado, razão pela qual é despiciendo falar em 
razoabilidade ou proporcionalidade da pena. A propósito:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. COMISSÃO PROCESSANTE. LEI N 4.878/65. 
INAPLICABILIDADE. FUNÇÕES DA COMISSÃO. JULGAMENTO POR 
AUTORIDADE DIFERENTE. SUSPENSÃO DO PAD DURANTE PRAZO DE 
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TRÂMITE DO PROCESSO PENAL. DESCABIMENTO. INDEPENDÊNCIA 
DAS INSTÂNCIAS. DEPOIMENTO PESSOAL. AUSÊNCIA. CULPA 
EXCLUSIVA DO SERVIDOR. PROSSEGUIMENTO DO PAD. LEGALIDADE. 
RELATÓRIO FINAL. INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PROVAS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE DA PENALIDADE. DESCABIMENTO. ATO VINCULADO.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não se 
aplica a Lei n. 4.878/65 a Policiais Rodoviários Federais, mas, tão somente a 
integrantes das carreiras do Departamento de Polícia Federal.

2. No sistema de apuração de infrações disciplinares atribuídas a 
servidores públicos regidos pela Lei n. 8.112/90, a Comissão Processante 
não concentra as funções de acusar e julgar, merecendo destaque o fato de 
que a autoridade julgadora não está adstrita às conclusões da comissão, 
consoante o parágrafo único do art. 168 da Lei n. 8.112/90.

3. É pacífico na doutrina e na jurisprudência que as esferas 
administrativa e penal são independentes, sendo descabida a suspensão do 
processo administrativo durante o prazo de trâmite do processo penal.

4. A Comissão Processante diligenciou no sentido de colher o 
depoimento pessoal do impetrante, o qual somente não se realizou pelo seu 
não comparecimento, por duas vezes, sendo que na segunda, o depoimento 
havia sido marcado para Teixeira de Freitas/BA, conforme solicitação do 
próprio impetrante, o qual, todavia, não compareceu à audiência. Assim, 
correto o procedimento da Comissão em dar seguimento ao processo 
administrativo, haja vista que não poderia ficar aguardando indefinidamente 
pela disposição do impetrante em prestar o seu depoimento.

5. Não há respaldo legal para a pretensão de intimação acerca do 
relatório final da comissão, consoante a iterativa jurisprudência desta Corte.

6. Da leitura das informações prestadas pela autoridade impetrada, não 
se percebe nenhuma mácula nas provas obtidas, razão pela qual não há 
nulidade, como alega o impetrante.

7. Na esfera administrativa, o proveito econômico auferido pelo 
servidor é irrelevante para a aplicação da penalidade, pois o ato de demissão 
é vinculado, nos termos do art. 117, c/c o art. 132 da Lei n. 8.112/90, razão 
por que é despiciendo falar em razoabilidade ou proporcionalidade da pena.

Segurança denegada. (MS n. 18.090/DF, relator Ministro Humberto 
Martins, Primeira Seção, julgado em 8/5/2013, DJe de 21/5/2013.)

Por fim, quanto ao procedimento de apuração para o caso de extravio ou 
dano a bem público que implicar prejuízo de pequeno valor, o art. 5º da Instrução 
Normativa CGU 4 de 17/2/2009 dispõe que:

Art. 5º É vedada a utilização do modo de apuração de que trata esta 
Instrução Normativa quando o extravio ou o dano do bem público 
apresentarem indícios de conduta dolosa de servidor público.

Como visto, aquele procedimento aplica-se a casos de conduta culposa do 
servidor, o que não é a hipótese dos autos, pois apurado no processo administrativo 
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disciplinar a prática de conduta dolosa do servidor.

Diante de todo o exposto, denego a segurança.  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
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